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Resumo: Diante da diversidade conceitual sobre a Geomorfologia Fluvial e suas intervenções 

sociogeomorfológicas, torna-se importante compreender os principais mecanismos e interações 

de ordem física e estrutural que configuram os sistemas ambientais e os retroalimentam. Desse 

modo, ressalta-se a relevância da compreensão do papel da morfologia nas formas, dos processos 

dos canais e como esses sistemas podem ser transformados pelas ações antropogênicas, uma vez 

que a bacia hidrográfica representa uma unidade de análise geográfica que incorpora toda a 

complexidade sócio-econômica-ambiental dentro do mesmo local, além de se reconfigurar diante 

das mudanças sofridas. Com isso, insere-se uma nova perspectiva de análise dos sistemas fluviais, 

denominando-os rios transescalares, visto que ultrapassam as fronteiras e os limites 

administrativos, reverberando suas influências a outras espacialidades tanto por vias terrestres, 

quanto aéreas. Portanto, é imperativo compreender a bacia hidrográfica como um espaço 

interconectado e complexo, ou seja, como um geossistema, incorporando os elementos que a 

integram. Nessa perspectiva, observa-se como o Pagamento por Serviços Ambientais e a 

Economia Circular podem contribuir para que o sistema produtivo passe a valorizar água e sua 

manutenção, sem desassociar-se das relações sociais e dos padrões de consumo. 

Palavras-Chave: Bacia Hidrográfica; Geossistema; Recarga Hídrica; Ações Antropogênicas; 

Morfologia, Hidrologia Fluvial.  

 



162 

Abstract: Given the conceptual diversity on Fluvial Geomorphology and its 

sociogeomorphological interventions, it is important to understand the main mechanisms and 

interactions of physical and structural order that shape the environmental systems and feed them 

back. In this way, we highlight the relevance of understanding the role of morphology in the 

forms, the processes of the channels and how these systems can be transformed by anthropogenic 

actions, since the watershed represents a unit of geographic analysis that incorporates all the 

socio-economic-environmental complexity within the same place, besides reconfiguring itself in 

face of the changes suffered. With this, a new perspective of analysis of the river systems is 

inserted, calling them trans-scalar rivers, since they go beyond the borders and administrative 

boundaries, reverberating their influences to other spatialities both by land and air. Therefore, it 

is important to understand the watershed as an interconnected and complex space, that is, as a 

geosystem, incorporating the elements that make it up. From this perspective, it is observed how 

the Payment for Environmental Services and Circular Economy can contribute to the productive 

system to value water and its maintenance, without disassociating it from social relations and 

consumption patterns. 

Keywords: Hydrographic Basin; Geosystem; Water Recharge; Anthropogenic Actions; 

Morphology; River Hydrology. 

 

Tema: Geomorfologia Fluvial  

 

1. INTRODUÇÃO  

A Geomorfologia Fluvial estuda os rios dentro de uma perspectiva dinâmica ligada 

à produção e à circulação de água na escala espaço-temporal. Embora seja um braço 

importante da Geomorfologia por produzir e modificar formas e processos no relevo, é 

considerada uma ciência de síntese, a qual envolve diferentes especificidades oriundas 

das Ciências Naturais e da Terra, das Engenharias (em especial da Hidrologia e 

Hidrometria) e, ainda, das Ciências Sociais, como apontam Stevaux e Latrubesse (2017). 

Estudos clássicos da área estiveram à frente nos trabalhos de vanguarda que 

buscavam entender as formas e os processos fluviais relacionados aos condicionantes 

geológicos e geomorfológicos, bem como os mecanismos de funcionamento dos rios 

brasileiros nas mais diversas paisagens e múltiplas escalas. Dentre eles, eram colocados 

em foco as associações entre a dinâmica dos rios com a gênese e com as formas das 

paisagens tropicais, buscando a formulação de modelos conceituais (BIGARELLA, 

2007), as aplicações de análises quantitativas voltadas aos parâmetros e índices 

morfométricos e morfológicos (CHRISTOFOLETTI, 1979; STEVAUX e 

LATRUBESSE, 2017), e, ainda, as relações entre precipitação e vazão, principalmente 

voltadas às estimativas de aproveitamento energético (TUCCI e CLARKE, 1997).   

Com a crescente ocupação urbana e a alteração nos sistemas de plantio, os sistemas 

ambientais, para além do ambiental fluvial, têm sido alvo de questões ligadas à sua 

qualidade e à própria oferta de serviços para a sociedade através dos mecanismos de 
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funcionamento destes sistemas. Assim, o desafio atual da Geomorfologia Fluvial está 

vinculado ao entendimento das respostas múltiplas das relações desequilibradas entre 

sociedade e natureza, que alteram/modificam a dinâmica dos rios. Dentre os 

desequilíbrios, a partir das modificações no uso e na cobertura da terra, é possível dar 

ênfase ao manejo inadequado de terras rurais e grandes produções agrícolas, gerando 

erosão dos solos e, para ambientes urbanos, alterações no curso de leitos dos rios, como 

a retilinização e a impermeabilização a partir do uso de mantas asfálticas e concretos. 

Estes processos influenciam na produção de água, na recarga dos aquíferos, na 

manutenção da água no solo, e no volume e vazão dos canais fluviais (HORNBERGUER 

et al., 1998; MAO e CHERBKAUER, 2007).   

O reconhecimento como país das águas, calcado na abundância e opulência de seu 

sistema fluvial, confere ao Brasil pouca atenção institucional na relação desequilibrada e 

impactada entre a água produzida e a água disponibilizada para manutenção das 

sociedades nas bacias hidrográficas. Dentre os múltiplos usos das águas no Brasil, 

ressalta-se a dependência energética nas hidrelétricas, fruto da opulência fluvial, a qual 

reforça o olhar para o atual cenário socioambiental na produção/oferta de água e na saúde 

ambiental dos sistemas fluviais. Não obstante, as hidrelétricas estão espalhadas tanto nos 

macro rios e sistemas, como no Amazonas, São Francisco e Paraná, quanto nos sistemas 

locais menores, na figura das pequenas centrais hidrelétricas, as quais hoje possuem 

destaque para os impactos negativos gerados através do represamento e de processos 

erosivos sofridos pelos assoreamentos que entulham as calhas.   

Assim, é preciso que tenhamos, numa crescente, outras discussões dentro da 

Geomorfologia Fluvial que integrem cada vez mais a abordagem geossistêmica, 

envolvendo diferentes conjuntos de ações e objetos socioambientais para se entender a 

produção, a oferta e a disponibilidade de água no território nacional. Partindo do princípio 

de que a bacia hidrográfica, além de ser uma unidade geomorfológica, é um sistema 

aberto, com fluxos de entrada e saída por um ponto de convergência (DUNNE e 

LEOPOLD, 1978; SUMMERFIELD, 1991), é necessário atentar-se para o que acontece 

nas partes que integram a bacia hidrográfica, assim como para o próprio caminho que a 

água faz entre a precipitação e a foz ou exutório. Nestas partes estão as principais 

mudanças e imbróglios da relação entre sociedade e natureza, que tem despertado a 

atenção para o questionamento acerca da quantidade versus qualidade dos recursos 

naturais. 

A água é um recurso natural vital, portanto, um serviço ecossistêmico que necessita 

de equilíbrio de ações para ofertar o próprio recurso (BERBEL et al., 2017). Não é 

possível padronizar as ações para ambientes tão diferentes, na perspectiva de Brasil, onde 

rios possuem dimensões espaço-temporais distintas ou extremas. Como exemplo, vale 

considerar a bacia Amazônica e, na mesma faixa latitudinal, os rios intermitentes no 

Sertão Nordestino, mas considerar as especificidades e complexidades torna-se 

importante emergência para os novos estudos. 
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Neste sentido, o objetivo deste artigo é dialogar com o contexto atual das questões 

socioambientais no Brasil considerando os princípios e bases norteadoras da 

Geomorfologia Fluvial, a partir, principalmente, de uma abordagem geossistêmica, 

envolvendo as relações entre sociedade e natureza. Para tal, a subdivisão do texto está 

vinculada a uma abordagem inicial dos fatores ambientais que condicionam a dinâmica 

fluvial. Em seguida, aborda-se a produção de água nas encostas e as relações com tipo de 

uso e cobertura da terra, assim como os ajustes fluviais realizados. Avança-se para as 

diferentes relações das macrobacias nacionais com os sistemas de produção e, por fim, é 

feita uma reflexão acerca da função sistema dos rios para oferta de serviços ambientais e 

re-funcionalidades.  

2. INTERAÇÕES GEOSSISTÊMICAS PARA A COMPREENSÃO DAS 
DINÂMICAS FLUVIAIS 

2.1. Mecanismos que englobam os Ambientes Fluviais 

Os canais fluviais são reflexos da interação de várias facetas da paisagem, desde 

aspectos geológicos, geomorfológicos, pedológicos, pluviométricos e biogeográficos, até 

sociais e econômicos. Portanto, entender, pensar e repensar a rede de drenagem perpassa 

a compreensão das inter-relações refletidas nesse elemento da paisagem. Em constantes 

processos de equilíbrio sistêmico (CHRISTOFOLETTI, 1979; CHARLTON, 2008; 

HUGGETT, 2011), os canais fluviais, enquanto sistemas abertos, trocam energia e 

matéria com vários componentes das paisagens. A forma, a geometria e a vazão do 

sistema fluvial são resultados desse processo. 

A geologia vai definir os arranjos e os caminhos do canal fluvial na paisagem. Parte 

da contribuição hidrológica virá, além do regime pluviométrico, da interação da 

geomorfologia com a pedologia. As manutenções dos processos fluviais estarão 

diretamente relacionadas aos fatores biogeográficos e antrópicos. Os canais fluviais 

modelam a geomorfologia, e são modelados e remodelados pela mesma. É a partir dessa 

relação geossistêmica que os canais fluviais precisam ser pensados, ordenados, 

planejados e reordenados. 

Neste item, temos como objetivo revisitar de forma geral alguns aspectos da 

paisagem que contribuem diretamente ou indiretamente para o processo de recarga 

hídrica. Os canais fluviais podem ser estudados em diversas escalas, desde a carga de 

fundo até os ambientes de deposição, inclusive entendendo cada escala como um todo 

dentro da totalidade, que é a bacia hidrográfica. Contudo, aqui não iremos nos aprofundar 

em detalhe, mas perpassar pelo perfil do canal. 

2.1.1. Papel da Geologia e Geomorfologia na Estruturação dos Padrões de Drenagem 

Os canais fluviais seguem padrões determinados pela estrutura geológica, 

ocupando, muitas vezes, zonas de fraquezas litológicas. Sendo assim, o fluxo hídrico que 

se concentra em feições propiciando sua acomodação e circulação pode ser, por exemplo, 

um sistema de falhas, fraturas e dobramentos. Como afirma Huggett (2011), a maioria 
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das redes de fluxo são adaptadas ao declive e às estruturas geológicas, associado 

principalmente às fraturas nas rochas subjacentes. 

Os canais fluviais contam a história da evolução da paisagem. Logo, no aspecto 

geológico, a hierarquia dos canais pode nos indicar alguns processos de evolução e 

formação daquela estrutura morfológica. Lima (2006) aponta que os canais de ordem 

inferior funcionam como um importante indicador da movimentação neotectônica, 

diferente daqueles de ordem mais elevada, no qual as estruturas regionais são mais 

antigas. 

O processo de erosão e dissecação do relevo será o resultado de inúmeros processos, 

dentre eles, a ação fluvial e a resistência do material litológico. Esses fatores, associados 

às condições climáticas e morfológicas, irão determinar o padrão do sistema de drenagem 

(CUNHA e GUERRA, 2001). Esses padrões irão basicamente apresentar a distribuição 

espacial dos canais em relação ao substrato rochoso. 

Os padrões de canais fluviais são definidos por suas configurações em planta e 

representam o grau de ajustamento dos canais aos seus gradientes e às suas seções 

transversais (SUGUIO, 2003). Ainda segundo o autor, os canais retilíneos puros são raros, 

pois, em sua maioria, eles exibem uma sinuosidade, geralmente desprezível, devido ao 

desenvolvimento de barras laterais.  

Os canais entrelaçados desenvolvem-se bem em ambientes de deposição, tais como 

em áreas de planícies, leques aluviais e deltaicos. São caracterizados por sucessivas 

divisões e reuniões de canais, que contornam barras arenosas ou cascalhosas de 

sedimentos aluviais. Os canais meandrantes apresentam sinuosidade maior de montante 

para jusante, estando isso associado a uma redução da declividade e à maior quantidade 

de sedimentos pelíticos na carga sedimentar (LEOPOLD e WOLMAN, 1957; SUGUIO, 

2003) 

Riccomini et al. (2009) apontam quatro principais padrões de drenagem no Brasil. 

O padrão dendrítico acontece quando o substrato rochoso é homogêneo. O segundo 

padrão se dá quando os canais principais desenvolvem-se com substrato orientado 

paralelamente ao terreno, típicos de regiões íngremes. Tem-se, ainda, o padrão radial, no 

qual a drenagem distribui-se em todas as direções a partir de um centro. Por fim, tem-se 

o padrão treliça, típico de regiões com substratos rochosos que apresentam faixas 

paralelas com diferentes resistências. 

A drenagem dendrítica é comumente comparada a uma árvore com ramificações 

irregulares, as quais correspondem aos afluentes. Dessa forma, ocorre principalmente na 

horizontal e em estratos uniformemente resistentes, substratos em que não há controles 

estruturais. A drenagem paralela apresenta canais com um certo paralelismo, que 

desenvolvem-se em substratos que são uniformemente resistentes e nos quais a inclinação 

regional é marcada, ou onde há forte controle estrutural exercido por uma série de falhas 

espaçadas ou monoclinais. A drenagem da treliça está associada a bandas alternadas de 

imersão dura e suave, e/ou a camadas dobradas ou recentemente depositadas 

(HUGGETT, 2011). A drenagem radial flui para fora em todas as direções de um trato 
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elevado central. É encontrada em domos topográficos, como cones vulcânicos e outras 

colinas cônicas isoladas. 

A morfologia do relevo é um dos aspectos da paisagem que irá influenciar 

diretamente nas características morfométricas do canal fluvial. Segundo o IBGE (2009), 

fatores como a geomorfologia, o clima, a litologia e seu arcabouço estrutural interferem 

nos padrões dos canais de uma rede de drenagem. A sinuosidade é um exemplo disso, 

uma vez que essa é resultado do fluxo hídrico, do gradiente do relevo, da capacidade e da 

competência sedimentar. 

Podemos observar essas mudanças morfológicas também a partir do perfil 

longitudinal dos canais fluviais. À medida que a altimetria do relevo vai se alterando (da 

nascente à foz), as formas e a declividade do canal vão se alterando e se acomodando no 

relevo. Associado a essas mudanças no perfil do canal, modificações ocorrerão também 

na velocidade do fluxo hídrico, bem como na profundidade do mesmo. Os processos de 

erosão e sedimentação serão determinados, de modo geral, por essa velocidade 

heterogênea que se desenha ao longo do canal, impactando diretamente no modelado 

como um todo, nas suas margens e no balanço sedimentar.  

Os canais fluviais podem depositar material em qualquer lugar ao longo do seu 

curso, mas depositam material principalmente em fundos de vale, onde os gradientes são 

baixos, em lugares onde os gradientes mudam repentinamente, ou onde o fluxo canalizado 

diverge, com uma redução na profundidade e velocidade (HUGGETT, 2011). Contudo, 

os processos de erosão e deposição serão reflexos da relação existente entre o fluxo 

hídrico e a capacidade de transporte da carga sedimentar. 

De forma geral, uma das formas utilizadas de classificação dos sistemas fluviais é 

o processo de sedimentação. Para Summerfield (2013), os canais podem apresentar três 

zonas principais: uma zona de geração de sedimentos, uma zona de troca de sedimentos 

e uma zona de deposição de sedimentos. Essas zonas podem coexistir, mas sempre terá 

um processo predominante. 

Machado e Torres (2012) dividem o perfil longitudinal dos canais em três grandes 

segmentos: trecho superior (alto curso), trecho médio e trecho inferior (baixo curso). Na 

porção do alto curso, os canais terão uma grande capacidade erosiva, com canais 

entalhados nas encostas, determinando o vale em forma de V. Na porção média, com a 

diminuição da declividade e da capacidade erosiva, o processo de deposição sedimentar 

de fundo aumenta, suavizando, assim, o formato do vale. Por fim, no baixo curso, o 

processo sedimentar será acentuado em consonância com uma menor velocidade e 

gradiente, refletindo, em alguns casos, na formação de meandros. Portanto, ao longo do 

seu percurso, o canal fluvial pode assumir várias formas, condicionadas por fatores 

hidráulicos, sedimentares, litológicos e morfológicos. Dentre essas formas, o canal fluvial 

pode ser retilíneo, em geral estando associado a um forte controle estrutural do relevo; 

anastomosado, associado a grandes volumes de carga de fundo, interligados muitas vezes 

a ambientes de leques; e, por fim, meandrante, sendo modelado pelos processos de erosão 

(margem côncava) e deposição (margem convexa) (IBGE, 2009). 
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2.1.2. O papel do Solo e do Relevo na Recarga Hídrica 

O solo é um sistema aberto, local de desenvolvimento das plantas, ambiente de 

estocagem e circulação da água, de ciclagem de nutrientes e de amortização da 

degradação ambiental (VEZZANI e MIELNICZUK, 2011; VEZZANI, 2015). Portanto, 

o solo, assim como todos os outros elementos da paisagem, não se expressa de forma 

isolada. Ele está integrado tanto aos aspectos físicos como aos aspectos históricos e 

sociais que envolvem aquele ambiente. Sendo assim, é necessário investigar e 

compreender as interações que acontecem nesse corpo tridimensional e os seus 

respectivos desdobramentos e materialização, tanto no canal fluvial como na bacia 

hidrográfica. 

É comum encontrar na paisagem brasileira descontinuidades correlacionadas, em 

muitos casos, com as intervaladas classes de solo. Resende et al. (2014) exemplificam 

inclusive o caso do Triângulo Mineiro, em que se observa transições nos canais fluviais, 

na cobertura vegetal e na tipologia do solo de forma associada. 

O caminho que a água da chuva fará até abastecer o canal fluvial dependerá de 

inúmeros fatores, incluindo a intensidade da mesma, a tipologia da cobertura vegetal, as 

características físicas do solo, a morfometria do relevo, entre outros. Portanto, o fluxo do 

canal é resultado da configuração e da interação de todas as partes que compõem a 

paisagem (PEREIRA, 1997; DONADIO et al., 2005; VANZELA et al., 2010), ou seja, 

a quantidade e a qualidade da água de uma bacia hidrográfica dependem da interrelação 

do solo com a vegetação, o clima, a biota e a sociedade. 

Bigarella (2007) afirma que, de acordo com a vazão, os rios podem ser efêmeros, 

intermitentes ou perenes. Os rios efêmeros são aqueles que recebem água apenas por 

eventos pluviométricos, e, consequentemente, ficam secos a maior parte do ano. 

Intermitentes são os rios que alternam entre períodos com água e outros secos. Eles 

recebem fluxo a partir do lençol freático, enquanto este estiver alto. Os rios perenes são 

aqueles que mantêm permanentemente água no seu canal, sendo alimentados por fluxos 

oriundos do lençol freático. 

De forma geral, em partes íngremes do relevo encontraremos solos mais rasos, 

pouco desenvolvidos, como, por exemplo, os litossolos. Consequentemente, o processo 

de infiltração e percolação da água nesse solo terá um limite associado ao contato 

solo/rocha, que, nessa situação, tende a ser de poucos centímetros. Com isso, existe uma 

grande chance de a água chegar ao canal fluvial em forma de enxurrada durante os eventos 

pluviométricos de maior intensidade. Nas regiões de solo levemente ondulados, o 

desenvolvimento do solo pode ter sido favorecido, principalmente se for uma região na 

qual a temperatura e o regime pluviométrico contribuam com a potencialização das 

reações químicas no solo, como é o caso dos nitossolos. Os canais nesse trecho da 

paisagem terão grandes chances, a depender do uso do solo, de serem abastecidos pelo 

lençol freático, inclusive durante os períodos de estiagem. 
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Nas regiões de topografia suave, como os planaltos, que compõem grande parte do 

território brasileiro, a tendência é encontrar solos bem desenvolvidos, antigos e 

intensamente lixiviados (KER, 1998), como é o caso do latossolo. Nessa paisagem, 

considerando os outros aspectos, esse solo tem grande potencial para infiltração, 

percolação (FERREIRA et al., 1999) e abastecimento constante do canal fluvial. A 

relação solo-relevo está longe de ser uma relação simplista, portanto outros fatores 

precisam ser sempre considerados para uma análise mais minuciosa da paisagem, 

inclusive no que tange às características físico-químicas do perfil do solo e aos aspectos 

bioclimáticos. Nessa perspectiva, discutiremos em que medida as propriedades físicas do 

solo interferem na recarga do canal fluvial. 

A porosidade do solo é uma propriedade que pode potencializar ou limitar a 

movimentação da água no solo. Portanto, a circulação da água do solo para o canal fluvial 

também está relacionada com as propriedades físicas do solo, como a porosidade e a 

permeabilidade. Essas duas características dependem, entre outras coisas, da formação de 

grumos no solo a partir de materiais cimentantes como as argilas e os óxidos de ferro. No 

Brasil, é muito comum encontrar esses condicionantes nos latossolos que recobrem 

grande parte dos nossos planaltos, o que explica, em parte, o grande potencial de fluxo 

hídrico encontrados nas nossas bacias hidrográficas. 

A água é armazenada por capilaridade na matriz do solo e no interior de rochas 

porosas ou diaclasadas, de modo que parte desta percola e parte se perde por 

evapotranspiração. O fluxo e a retenção de água no solo dependem da profundidade, 

textura, estrutura, porosidade e pedoforma (RESENDE, et al., 2014). 

A matéria orgânica é importante para os diversos processos físicos, químicos e 

biológicos do solo (ROSCOE, et al., 2006; NASCIMENTO, et. al., 2010), contribuindo 

para a formação dos grumos no solo e para a retenção de umidade no solo ( BAYER, 

2000; ROSCOE, et al., 2006; BRADY e WEIL, 2013), além de estar diretamente 

relacionada com a manutenção da flora e o aumento da resistência à erosão (GUERRA, 

1990; GUIMARÃES, 2015). Por conseguinte, nas regiões recobertas por vegetação, o 

processo recarga do lençol freático tenderá a ser mais eficiente do ponto de vista de 

manutenção da vazão dos canais fluviais. 

O solo, assim como os outros elementos da ecosfera, troca energia e matéria de 

forma contínua e dinâmica com os canais fluviais e, por conseguinte, com toda a bacia 

hidrográfica. Portanto, entender os processos que se materializam no canal perpassa por 

uma investigação do processo de recarga e drenagem dos solos. O canal fluvial não pode 

ser entendido como um elemento isolado na natureza, e, dessa maneira, a compreensão 

de toda sua complexidade e seu funcionamento deve ser sistêmica.  

2.2. Ações e Dinâmicas dos Ambientes Fluviais  

2.2.1. Dinâmicas dos Ambientes Fluviais: processos e formas correspondentes  

É impossível compreender as forças exercidas e praticadas ao longo das formas, a 

configuração dos materiais de leitos e margens, a largura e profundidade dos canais, o 
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comprimento de onda dos meandros, o gradiente dos trechos e toda a complexidade do 

perfil longitudinal sem assimilarmos a noção de sistemas. 

As paisagens e os processos que as formam são considerados premissa básica por 

Hack (1960), pois estão incorporados em um sistema aberto onde encontram-se os níveis 

de matéria e energia em estado estável. Com isso, o autor considera que, independente do 

tempo, um sistema de paisagem está em direção a um estado de equilíbrio dinâmico e 

estável. Nesta perspectiva, o observador que se propõe a estudar elementos de um sistema 

fluvial se depara com sua complexidade ao lidar com a hierarquia de dependência das 

variáveis que o compõem. Ainda, caso sejam ultrapassados os limiares ou limites 

referentes ao volume e à frequência no acréscimo ou retirada de energia e matéria que 

mantêm os elementos em estabilidade, há a consequente possibilidade de se alterar em 

definitivo e irremediavelmente o sistema (SCHUMM e LICHTY, 1965; 

CHISTOFOLETTI, 1979; STEVAUX e LATRUBESSE, 2017). 

Os sistemas fluviais podem ser analisados a partir de dois níveis escalares 

hierárquicos (POOLE, 2002). Marçal e Lima (2016) organizam estes níveis em: (i) bacia 

em escala regional, para entendimento sobre a  estrutura da rede de drenagem a partir dos 

elementos de controle, tais como o perfil longitudinal do canal, os parâmetros 

morfométricos, a análise do regime hidrológico e a caracterização ambiental regional 

quanto às características geológicas, geomorfológicas, pedológicas, topográficas, 

climáticas e de uso e cobertura da terra (NEWSON e NEWSON, 2000); e (ii) escala do 

canal (local, nível de detalhe), para a caracterização e distinção dos ambientes fluviais e 

o estabelecimento dos limites nos quais eles operam. Na escala de canal é possível 

levantar informações sobre as características do vale fluvial, as feições morfológicas no 

canal, sua forma em planta e o material do leito (BISSON e MONTGOMERY, 1996). 

As mudanças morfológicas na paisagem sofrem influência direta da água, a qual 

figura como a principal responsável por sua evolução (BIGARELLA, 2007). O papel da 

ação pluviométrica no relevo e seu processo de movimentação e transporte já têm 

destaque nos trabalhos pioneiros de Horton na década de 1930, sendo traduzidos por uma 

variedade de mecanismos associados aos diferentes ambientes. Dentre tais mecanismos, 

dois clássicos modelos hidrológicos conceituais se legitimam: um na explicação de fluxos 

gerados em áreas de baixa permeabilidade, caracterizando a saturação por excesso de 

infiltração da água pelo solo ou Hortoniano (HORTON, 1933), e outro em áreas de alta 

permeabilidade, onde as condições específicas do relevo favorecem o escoamento por 

saturação. 

A geração de escoamento superficial hortoniano possui como determinante a 

condição do solo na superfície, responsável pela distribuição da água para infiltração ou 

escoamento superficial (HORTON, 1933; DUNNE e LEOPOLD, 1978; MANNING, 

1992). No entanto, Dunne e Black (1970a e 1970b) afirmam que, em ambientes úmidos, 

condições associadas à vegetação e à condutividade hidráulica do solo influem na 

capacidade de infiltração, e, portanto, o escoamento direto não se explica da mesma 

forma. Nestes casos, os fluxos de subsuperfície dominam a geração do escoamento, e a 
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água infiltrada no solo flui lateralmente através de macroporos ou sobre superfícies de 

baixa condutividade, como a base do contato solo-rocha (DUNNE e LEOPOLD, 1978; 

MONTGOMERY et al., 2002; SANTOS, 2009). Desta forma, a superfície freática pode 

ser modificada, já que sua posição pode coincidir com as características do topo do solo 

em condições topográficas específicas, como encostas côncavas com fundo de vale plano 

(HEWLETT e HIBBERT, 1967). Portanto, a precipitação direta em ambientes saturados 

e o afloramento freático na superfície corrobora o processo de escoamento (DUNNE e 

BLACK, 1970a e 1970b).  

O processo de escoamento controla o quanto de água atinge e flui pelo canal de 

drenagem da bacia em um período específico de tempo. Isto está diretamente relacionado 

às interações dos componentes hidrológicos, que sujeitam o fluxo de água desde sua 

origem até o leito do rio (TUCCI, 2001; BEVEN, 2001). Mas como podemos caracterizar 

o início da formação de um rio? A iniciação de canais fluviais pode ser caracterizada 

como resultante da interação de uma série de processos erosivos em superfície e em 

subsuperfície. A erosividade do fluxo hortoniano segue uma linha de evolução. A 

microtopografia da vertente, sua inclinação, seu comprimento e sua forma garantem a 

transformação do fluxo em lençol em fluxo concentrado, o que passa a delinear um 

caminho de fluxo preferencial no relevo, dando forma a sulcos e ravinas (MORGAN, 

1995; GUERRA, 2007). Nesse sentido, o mecanismo de saturação por excesso de 

infiltração fornece uma estrutura razoável para entender a gênese dos canais em 

ambientes áridos e semiáridos (SUMMERFIELD, 2013). 

Em ambientes úmidos, a origem de canais relaciona-se ao ponto no relevo em que 

haja convergência de fluxo em superfície junto a mecanismos em subsuperfície, como a 

presença de fluxo em fraturas em rochas subjacentes, a remoção subterrânea por eluviação 

(formação de pipes), a evolução de pipes ou a dissolução em ambiente cárstico, que 

podem levar ao colapso do terreno, como em voçorocamentos, geralmente de grande 

porte (AVELAR e COELHO NETTO, 1992; FERNANDES et al., 1994; STEVAUX e 

LATRUBESSE, 2017). A coalescência de lagoas (FORTES et al., 2005; GUERREIRO 

et al., 2013) e os movimentos de massa (DIETRICH et al., 1986; FERNANDES et al., 

2001) também são responsáveis pela abertura de canais fluviais no relevo. A partir daí, a 

água passa a correr livremente, impulsionada pela força da gravidade e por fricção, 

produto da resistência do escoamento entre as próprias moléculas de água, entre a água e 

as paredes do canal, e entre a água e o ar (HORNBERGER et al., 1998; SUMMERFIELD, 

2013; STEVAUX e LATRUBESSE, 2017). 

Ao longo de seu trajeto, o trabalho executado pelos rios, através de sua energia, 

relaciona-se ao transporte, à erosão e à deposição de sedimentos, desde o ponto mais alto 

de uma bacia hidrográfica, considerando o nível escalar hierárquico regional no qual se 

insere (POOLE, 2002), até o ponto final de deposição desta partícula, em um lago ou 

oceano. A complexidade de processos geomorfológicos, hidrológicos e bióticos, 

operando sobre múltiplas escalas espaciais e temporais, produzem notável diversidade de 
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ambientes ribeirinhos (HUANG e NANSON 1997; POOLE, 2002; MARÇAL e LIMA, 

2016). 

Em um sistema fluvial, a morfologia do canal e o padrão de drenagem são 

resultados de uma série de variáveis, como a velocidade de transporte da água, a 

erodibilidade do material do banco (maior ou menor resistência à erosão) (HICKIN e 

NANSON, 1975; 1984), o tamanho da partícula transportada (KNIGHTON, 1998), a 

continuidade do fluxo e a resistência entre fluxo e substrato (HUANG e NANSON, 2000). 

Stevaux e Latrubesse (2017), após análise das divisões tradicionais dos padrões dos 

canais e das limitações que estes sistemas se deparam na inclusão e caracterização de 

grande parte dos sistemas fluviais, sugerem uma classificação bidimensional (morfologia 

plana), descritiva, simples e que permite uma rápida identificação. Desta forma, seria 

possível classificar os canais de drenagem, morfologicamente, em dois padrões 

dominantes: canal único (reto, meandrante ou entrelaçado) e multicanal. 

O trabalho de transporte, erosão e sedimentação, as planícies aluviais, as unidades 

geomorfológicas formadas pelo canal e sua respectiva planície de inundação (STEVAUX 

e LATRUBESSE, 2017) refletem o ajuste de um rio na busca de seu equilíbrio. As 

planícies aluviais acumulam feições, os terraços fluviais, formados pela incisão do canal 

nos depósitos da planície ou sobre rochas (SUMMERFIELD, 2013), e que, em algum 

momento, corresponderam ao próprio leito do rio. As planícies aluviais têm suas formas 

associadas à dinâmica fluvial, ou seja, aos processos relacionados aos períodos glaciais e 

interglaciais, às mudanças no nível do mar, a tectonismos, entre outros (WARD e 

STANFORD, 1995).  Assim, os terraços fluviais e as planícies de inundação são 

ambientes de acumulação sedimentar que registram os processos evolutivos do canal e 

das condições ambientais ao longo do tempo geológico (SALLUN e SUGUIO, 2006; 

GIBBARD e LEWIN, 2009; VALEZIO e FILHO, 2015) 

Naturalmente, o ambiente fluvial está sempre dotado de alguma mudança. As 

interações entre gravidade, água e sedimentos promovem uma constante transformação 

na morfologia e no funcionamento de seu sistema (STEVAUX, 2017). Em sistemas 

fluviais, a sua capacidade de ajuste é dada pela oscilação e extensão dos ajustes 

geomorfológicos e o tipo de resposta proveniente de suas variáveis dependentes frente às 

condicionantes intrínsecas e extrínsecas ao sistema, que se propagam ao longo de um rio 

(BRIERE e FRYIRS, 2005). As mudanças nos ambientes fluviais ocorrem quando um 

segmento do rio apresenta alterações em relação às formas e aos processos estabelecidos 

(SCHUMM, 1969), podendo ser induzidas por perturbações de ordem natural ou 

antrópica. 

2.2.2. Os Ajustes em Ambientes Fluviais frente às Interferências Antrópicas 

A interpretação da natureza pelo homem enquanto recurso resultou da alteração 

intensa e, por vezes, irreversível dos elementos naturais. Park (1981) e Knighton (1998) 

apontam dois conjuntos de alterações antropogênicas nos ambientes fluviais. O primeiro 

conjunto refere-se às intervenções diretas com o objetivo de controle de vazões, 
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contenção e estabilização de margens, prevenção de enchentes, alargamento ou 

estreitamento de canal, retificação do canal, e aquelas intervenções que alteram a sua 

seção transversal, o perfil longitudinal e o padrão do canal. Já o segundo conjunto diz 

respeito às alterações indiretas, que ocorrem fora da área do canal mas em sua área de 

contribuição, contribuindo para a produção de sedimentos, bem como interferindo na 

descarga hídrica do canal. Dentre essas alterações, podemos citar atividades não 

conservacionistas, impermeabilização do solo, retirada da cobertura vegetal, entre outras.  

Desta forma, as condições de sensibilidade do sistema fluvial o tornarão mais ou menos 

propenso a responder às mudanças externas. Caso esteja próximo a um limiar, eventos 

relativamente pequenos podem reconfigurar o sistema, transformando-o (SCHAEFFER 

et al., 2001). 

Alguns distúrbios causados por intervenções humanas nos sistemas fluviais podem 

forçá-lo além de sua capacidade de manter ou recuperar a sua forma. Nestes casos, o 

sistema se ajusta e uma nova configuração é formada, na qual eventos podem deixar uma 

impressão persistente sobre a paisagem (BRUNSDEN e THORNES, 1979; MARÇAL e 

LIMA, 2016).  As construções de barragens, por exemplo, afetam o sistema como um 

todo: tanto na alteração dos fluxos de água em escala temporal, podendo reverter o padrão 

natural de escoamento e ocasionar, possivelmente, a transformação de rios sazonais em 

rios perenes (PETTS, 1995), quanto na retenção da carga de sedimentos transportados 

desde a cabeceira de drenagem, reduzindo a turbidez do rio a jusante e alterando a 

dinâmica ecológica do sistema (GRIMSHAW e LEWIN, 1980; PETTS e GURNELL, 

2005).  

Outra resposta típica a jusante do represamento é a recomposição, pelo rio, de sua 

carga de sedimentos (suspensa e de fundo), erodindo os depósitos do canal e da planície 

de inundação, vertical e lateralmente (LATRUBESSE et al., 2005; STEVAUX e 

LATRUBESSE, 2017). A alteração dos fluxos de sedimentos transportados aos deltas e 

ambientes costeiros comprometem também a estabilidade da linha de costa (SOUZA e 

SUGUIO, 2003). Atividades relacionadas às mudanças de uso e cobertura da terra, tais 

como desmatamento, práticas agropecuárias e expansão urbana, influenciam o balanço 

de energia e hídrico através de mudanças dos processos de transpiração, interceptação e 

evaporação, desempenhados pelas plantas na superfície de bacias hidrográficas (DUNN 

e MACKEY, 1995; HORNBERGER et al., 1998; MAO e CHERKAUER, 2009). 

Cabe ressaltar que quanto maior for a superfície foliar, maior será a retenção da 

água durante a precipitação, já que a parcela inicial da precipitação é retida na vegetação. 

A contribuição da interceptação para a resposta hidrológica se traduz em capacidade de 

redução da variação de vazão ao longo do ano, retardando e reduzindo o pico das cheias 

(TUCCI e CLARKE, 1997). Em escala de bacias hidrográficas, as alterações nos tipos de 

uso e cobertura modificam tanto a resposta da vazão dos canais de drenagem, de acordo 

com o volume de água infiltrado e escoado superficialmente, quanto o aporte de 

sedimentos transmitidos ao canal. O desmatamento resulta no aumento da amplitude das 

vazões máximas e mínimas, uma vez que aumenta o fluxo de água que chega ao canal 
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durante os eventos pluviométricos e reduz o fornecimento de água via lençol freático. 

(BRUIJNZEEL, 1990; SAHIN e HALL, 1996). Dessa forma, a substituição de espécies 

vegetais ou a completa retirada da mesma provoca instabilidade no sistema e, na maioria 

dos casos, aceleração da erosão e aumento no suprimento de sedimentos na rede de 

drenagem, gerando um sistema de retroalimentação positiva (STEVAUX e 

LATRUBESSE, 2017). 

Assim, quanto menor for a cobertura vegetal e a área foliar, maior será o contato 

direto das gotas de chuva com o solo e o ativamento dos processos de erosão (splash em 

lençol, sulcos, ravinamento e voçorocamento). Com a estrutura do solo alterada a partir 

do topo da cobertura pedológica removida, menor será a capacidade de infiltração da 

água, maior será o escoamento superficial, menor será o volume de água retido na bacia, 

e maior será o volume de águas fluindo pelos canais e erodindo suas margens. O aumento 

de aporte de sedimentos adicionado ao canal faz do processo de assoreamento dos canais 

a resposta mais comum nas transformações registradas em bacias hidrográficas. Nesse 

tipo de transformação, o canal perde grande parte de sua capacidade de transporte e 

aumento da carga suspensa, comprometendo a funcionalidade de seu sistema. 

A urbanização, seguida de elevada densidade populacional nos grandes centros 

urbanos, acelera os processos de degradação dos ambientes fluviais, de modo que amplia 

as áreas de impermeabilização dos solos, a redução de áreas verdes e, consequentemente, 

o volume de interceptação das águas das chuvas (COELHO, 2001). Diante disso, a 

degradação cresce na proporção do aumento da concentração populacional. No processo 

de expansão urbana é possível registrar uma série de desequilíbrios ambientais nos 

sistemas fluviais, como a evolução de processos erosivos nas vertentes, atuando na 

intensa agradação dos canais fluviais (SANDER, 2003). As alterações previstas no uso e 

cobertura da terra elevam o volume escoado superficialmente, propiciando o aumento da 

densidade de drenagem e da relação largura/profundidade dos canais (SANDER, 2003; 

STEVAUX e LATRUBESSE, 2017), e a diminuição acentuada da disponibilidade de 

sedimentos, além da curta duração e do alto pico de descarga nos rios quando escoados 

por galerias pluviais (KNIGHTON, 1998). 

A carga sedimentar controla a morfodinâmica no sistema fluvial, enquanto as 

morfologias fluviais se desenvolvem por processos de erosão e deposição. Sendo assim, 

pensando numa abordagem geossistêmica, as intervenções humanas, direta ou 

indiretamente, alteram os componentes dos sistemas fluviais. Estes, por sua vez, na busca 

por seus ajustes, possivelmente enfrentarão mudanças no padrão de canais em bacias 

hidrográficas e alterações nos ambientes de deposição, no equilíbrio ecológico e na 

recarga hídrica dos canais fluviais.  

Embora projetos para a recuperação de sistemas fluviais já façam parte da realidade 

em alguns países europeus (DIJK et al., 1995; ZÖCKLER, 2000), principalmente após a 

institucionalização do Centro Europeu para Restauração de Rios, projetos de recuperação 

dos rios urbanos no Brasil consistem, na verdade, em projetos de saneamento e retificação 

(STEVAUX et al., 2009). Programas efetivos de manejo de bacias hidrográficas em nosso 
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país não são efetivamente implementados e, na maioria das vezes, quando existem, as 

decisões e recomendações não são implementadas pelos gestores do território. A 

realidade brasileira frente ao intenso e desregrado uso dos sistemas fluviais desafia as 

novas gerações de pesquisadores e gestores e, especialmente nas áreas urbanas, as 

intervenções seguem potencializando a ocorrência de processos causadores de riscos 

sócio-ambientais. 

2.3. Geomorfologia Fluvial Brasileira: Conectividades Regionais e suas Relações 

Sociais  

As atividades humanas, que remontam desde o Período Quaternário, usufruíram das 

funcionalidades dos recursos fluviais tanto para a subsistência de comunidades e 

populações, quanto para o desenvolvimento mais intensivo de práticas econômicas. O uso 

e manejo dos recursos ambientais, portanto, culmina em distintas transformações e 

reajustes nos sistemas fluviais, que se referem à sedimentação mais intensa de fundos de 

vales, às modificações de meandros, às perturbações na vazão de rios, entre outros.  

Essas alterações podem estar relacionadas aos seguintes fatores: aos processos 

erosivos acelerados, aumentando os fluxos de partículas de solo das encostas para os 

canais, o que implica na diminuição do volume do leito do rio e em distintos problemas 

associados às cheias; à ocupação das planícies de inundação, potente agente poluidor que 

altera as propriedades físico-químicas da água; às alterações do clima, com índices 

pluviais menores a cada ano, o que reduz o abastecimento dos rios e lençóis freáticos, 

acentuando problemas de falta de água, que atingem áreas urbanas e rurais; e à intensa 

atividade industrial e mineradora, que podem influenciar em consequências negativas nos 

canais fluviais e desequilibrar as relações geodinâmicas de determinados sistemas.  

A diminuição da mata ciliar, a ocupação dos leitos dos rios e o desmatamento das 

florestas são problemáticas existentes na Geomorfologia fluvial brasileira, culminando 

em extensas áreas degradadas, onde há processos erosivos intensos. Pimentel (2006) 

estima que a perda de solo acelerada no mundo é de até 40 vezes superior às taxas de 

formação do mesmo. Faria (2014) ressalta que a mobilização de detritos orgânicos que 

entram nos fundos de vales chega a 20 t/ano, comprometendo a dinâmica dos fluxos 

fluviais e a qualidade da água. 

Nessa perspectiva, ressalta-se que a dinâmica fluvial se caracteriza por ser um 

sistema aberto, que sofre influência de diversos elementos ambientais e sociais. Sua 

dinâmica de ordem espacial também influencia diversas áreas, uma vez que os problemas 

a montante do rio interferem a jusante, ou seja, a propagação de danos ambientais fluviais 

pode ter seus impactos sentidos a quilômetros do seu local de origem, até alcançar a sua 

foz. Como exemplo, temos a poluição de rios de cidades sem planejamento, que 

desaguam seus contaminantes químicos e orgânicos nos oceanos.  

Observa-se, desse modo, a influência do contexto socioambiental nas dinâmicas 

fluviais, visto que cada região conta com particularidades de uso e manejo de terras, água 

e áreas florestadas, que afetarão a distribuição e drenagem da água para os fundos de vale. 
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Assim, o desmatamento das florestas e a perda de biomas para monoculturas e 

agriculturas conservacionistas, o pastoreio, a mineração, o extrativismo e a urbanização 

são alguns exemplos de atividades econômicas históricas do Brasil que continuam 

impactando negativamente o ambiente e, por consequência, as funcionalidades dos 

sistemas fluviais.  

Tais problemas de má gestão dos recursos ambientais também podem gerar 

desequilíbrios nos padrões do ciclo hidrológico, comprometendo a produção da água nas 

cabeceiras de drenagem, ou seja, comprometendo as nascentes d’água. Assim, sob uma 

ótica geossistêmica socioambiental, questiona-se: quais são as principais bacias 

hidrográficas do Brasil, suas características físicas e sua importância para o 

desenvolvimento regional? Quais foram os principais impactos humanos nas dinâmicas 

desses cursos fluviais? Como as populações estão sendo impactadas com os 

desequilíbrios da dinâmica fluvial? A partir das respostas para tais questões, são 

encontradas formas de mitigar problemas de degradação ambiental e almejar o 

planejamento e a organização socioambiental que tangencia a sustentabilidade. 

2.3.1. Dinâmica Transescalar Fluvial Brasileira 

A extensa dimensão territorial do Brasil abriga diversificadas bacias hidrográficas, 

com distintos processos de formação e organização social ao redor dos rios. As 

características biogeográficas ajudam a explicar essas diferenças, uma vez que cada 

região terá sua peculiaridade fluvial e de produção social do espaço, estabelecendo uma 

relação socioambiental própria.  

Torna-se necessária, portanto, uma análise voltada para entender as múltiplas 

escalas socioambientais fluviais brasileiras, uma vez que estas perpassam por discussões 

do uso da água, acirrando conflitos de interesses territoriais. Considerando a grandeza 

espacial da dinâmica fluvial, observamos como a conectividade dos cursos de rios 

integram cidades, estados e países, influenciando nas relações econômicas e nas políticas 

de planejamento e ordenamento territorial entre esses agentes de poder. 

2.3.1.1. O Rio Amazonas e suas conectividades Regionais 

Analisar a geomorfologia fluvial da região norte representa compreender a 

dinâmica de uma das mais importantes bacias de drenagem do mundo, a bacia 

Amazônica, que possui aproximadamente 7.000.000 km² de área. A sua escala de análise 

foge dos seus limites territoriais regionais e nacionais, uma vez que sua nascente se 

origina nas águas que são drenadas das vertentes da cordilheira dos Andes, no Peru. O 

comprimento de seu canal principal, que forma o rio Amazonas, é o maior do planeta, 

com quase 7.000 km. Além disso, sua rede hidrográfica possui o maior fluxo de água 

transportado para o oceano, desaguando no Atlântico (MEADE, 2007; MARTINI et al., 

2008; BICUDO, 2017).  

A formação da extensa rede de drenagem da bacia do Amazonas remonta do 

tectonismo que culminou no soerguimento da cordilheira dos Andes, dando surgimento 

ao rio Solimões, com elevado volume de sedimento transportado pelas escapas do relevo 
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Peruano para a bacia amazônica. O rio Negro, contudo, origina sua nascente na Colômbia 

e, na sua coloração mais escura, concentra grande carga de substâncias húmicas da 

lixiviação dos solos da floresta. A convergência desses dois rios forma o famoso encontro 

das águas na cidade de Manaus-AM (FRANZINELLI e IGREJA, 2011 e 2012; SACEK, 

2014). 

Entre os rios tão caudalosos que formam esse complexo sistema fluvial se encontra 

a maior floresta tropical do mundo, a Floresta Amazônica, que representa um bioma 

importante para manter o equilíbrio da dinâmica dos rios e de todas as funções ecológicas 

da região. O elevado índice de vapor d’água dos rios e da evapotranspiração de sua densa 

floresta não só influencia o clima da sua área, mas também ajuda a manter o balanço 

térmico de outras regiões por meio do transporte da umidade para o centro-oeste, sul e 

sudeste do Brasil. Sendo assim, o regime pluviométrico dessas áreas sofre influência das 

massas de ar carregadas de umidades que se originam na Amazônia (NOBRE, 2014).  

A Floresta Amazônica, em conjunto com a sua dinâmica fluvial, auxilia, portanto, 

no abastecimento de água de outras bacias hidrográficas brasileiras. Nobre (2014) salienta 

que a Amazônia libera, aproximadamente, 200 mil m³/s de vapor d’água para a atmosfera, 

ou seja, um fluxo similar à vazão de seu rio principal. O autor denomina esse fenômeno 

de rios aéreos, os quais são responsáveis por se conectarem às bacias hidrográficas de 

outras regiões, doando umidade para outras áreas receptoras. Assim, a Amazônia 

representaria “a cabeceira dos mananciais aéreos da maior parte das chuvas na América 

do Sul”, sendo a principal referência transescalar fluvial brasileira e mundial. 

Considerando seu contexto ambiental e suas características físicas, constata-se que 

a bacia hidrográfica do Amazonas foi fundamental para o desenvolvimento econômico-

social de sua região. O modo de organização e produção do espaço se desenvolveu, 

historicamente, ao redor de seus rios volumosos, possibilitando a navegação de 

embarcações de grande porte para o transporte de mercadorias e pessoas. Observa-se, 

portanto, a importância da capilaridade da rede fluvial nos fluxos das distintas atividades 

sociais, culminando no processo de ocupação das margens dos rios para facilitar a 

locomoção entre as cidades (Figura 1A). 

 

(A) (B) 

Figura 1. Organização social nas margens do rio Amazonas e um dos postos de gasolina em seu leito (A); 
registro da segunda maior cheia do rio Negro em 29 de maio de 2012 (29,97 m) (ANA, 2020) e ruas em 
palafitas para circulação na cidade (B). Fotos: Leonardo S. Pereira, 2012. 
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Contudo, a relação entre os sistemas fluviais e o uso/manejo dos solos de suas 

margens alavancam problemas socioambientais que desestabilizam a sua geodinâmica 

natural, resultando em assoreamento dos fundos de vale e em cheias mais intensas, que 

afetarão as cidades e comunidades que habitam no seu entorno (Figura 1B). Como 

exemplo, observa-se a cheia do rio Negro do dia 05 de junho de 2021, que foi a maior da 

história desde o início das medições em 1902, alcançando a cota de 30 metros (PORTO 

DE MANAUS, 2021).   

Arnáez et al. (2015) ponderam que as taxas de perda de solo que provocam 

problemas de cunho social e ambiental, por exemplo, estão relacionadas ao uso do solo 

de modo convencional, sem práticas conservacionistas, que utilizam esse recurso natural 

em excesso, ultrapassando o limite de sua resiliência. Mesmo em áreas florestadas, os 

sedimentos transportados influenciam na dinâmica do canal fluvial, sendo um elemento 

modificador da paisagem.  

Frota Filho e Pinto (2014; 2015), ao analisarem a hidrodinâmica do 

desenvolvimento do relevo da Costa do Arapapá, na margem esquerda do rio Solimões 

(afluente do rio Amazonas), relatam o aumento da mobilização e deposição de partículas 

sólidas (tanto orgânicas, quanto minerais) nos fundos de vales. Desse modo, a retirada da 

mata ciliar dos sistemas fluviais e as ondas geradas pelo intenso fluxo de embarcações 

influenciam na erosão acelerada das bordas dos rios. Como consequência desse intenso 

processo, os períodos de cheias, que fazem parte da dinâmica natural do rio Amazonas, 

se agravam e se estendem por um tempo maior, devido à diminuição do volume dos seus 

leitos em decorrência da sedimentação de seus canais (Figura 1B). 

Nóbrega (2014) salienta como a perda de área florestada impacta na dinâmica dos 

fluxos dos rios. Segundo o autor, a taxa de desmatamento na Amazônia se intensifica 

anualmente, tendo desdobramento no aumento do volume de escoamento superficial 

dessas áreas. Dessa forma, a menor capacidade de armazenar a água no solo implica no 

aumento da erosão acelerada do topo de sua superfície. As modificações das 

características naturais desses sistemas ambientais alteram a dinâmica dos processos 

físicos do ciclo hidrológico, acarretando em menor evaporação.  

Nessa perspectiva, a transformação da paisagem Amazônica, por meio do uso 

inapropriado das suas bacias hidrográficas, pode alterar o clima da região para um novo 

equilíbrio seco do sistema, e adaptar a vegetação para uma nova realidade de temperaturas 

mais elevadas e menor disponibilidade de água. Tais mudanças podem afetar diretamente 

o balanço hídrico de outras regiões brasileiras, diminuindo a vazão dos leitos de rios do 

centro-oeste, sul e sudeste, por exemplo, e agravando problemas atrelados à seca da região 

central do país, bem como problemas de abastecimento de bacias hidrográficas do sul e 

sudeste (NÓBREGA, 2014; SACEK, 2014).  

2.3.1.2. O Rio Paraná e suas Influências na Dinâmica Socioambiental do Sul e Sudeste  

A bacia hidrográfica do rio Paraná, que possui maior área situada ao Sul do país, 

representa o segundo maior rio presente no território brasileiro, possuindo, 

aproximadamente, 2.600.00 km² de área total. Desse modo, desponta como um dos 
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principais recursos ambientais para as atividades econômicas e de fluxos de pessoas da 

Região Sul e Sudeste, abrangendo mais de 10% do território brasileiro (ITAIPU, 2020).  

Sua gênese remonta do Terciário, período geológico de intensas atividades 

tectônicas e surgimento de elevadas cadeias montanhosas, a exemplo da formação dos 

Andes. Suas complexas falhas geológicas consolidam a formação de vales, 

principalmente a montante, em seu alto curso, favorecendo a captação de água e o 

abastecimento de seus canais (AB’SABER, 1998; MMA, 2006). 

Os principais afluentes de sua margem esquerda situam suas cabeceiras de 

drenagem nas rochas do embasamento cristalino da Serra do Mar. Contudo, sua margem 

direita situa-se entre as vertentes das serras de Maracaju e Caarapó (Mato Grosso do Sul). 

A montante sudeste de sua bacia observa-se as cabeceiras de drenagem e seus principais 

afluentes, tais como os rios Grande, Paranaíba e Tietê. As relações ambientais que 

integram esse sistema ganham dimensões espaciais maiores, ao passo que o rio Paraná 

segue seu curso de 4.880 km de extensão por outras paisagens das regiões e dos estados 

brasileiros. Sua transescalaridade perpassa por territórios da Argentina e do Paraguai, 

criando uma divisa natural entre o Brasil e esses países a oeste (SOUZA FILHO e 

STEVAUX 1997; LANGEANI et al., 2007). 

O relevo acidentado a leste e sudeste do Alto Paraná, visto à ocorrência de rochas 

do Escudo Cristalino Brasileiro, influencia no maior volume do escoamento da água de 

suas vertentes. Contudo, em seu médio curso, observa-se a ocorrência de relevo tabular 

ondulado, este associado às escarpas da Serra Geral, cuja formação rochosa se origina no 

Paraguai e corta o Estado do Paraná, com altitudes entre 500 e 1.000 m (SOUZA FILHO 

e STEVAUX 1997; MMA, 2006). 

Nessa perspectiva, o sistema de drenagem do rio Paraná percorre diversos 

ecossistemas presentes no Sudeste e Centro-Oeste, até desaguar no Sul do Brasil, na foz 

do rio da Prata. Esse caminho, que compreende de sua nascente até à foz, influencia nas 

dinâmicas socioambientais de cada local. Contudo, essas áreas também influenciam na 

dinâmica do rio Paraná, por meio do uso e manejo de seus recursos ambientais. Visto à 

larga dimensão espacial desse importante canal fluvial, que possui, em sua foz, vazão 

aproximada de 17.000 m³/s, desponta como a principal rede hidrográfica que abastece as 

atividades de geração de energia de hidrelétrica do país (MMA, 2006; BENEZATH et al., 

2019). 

A importância da hidrografia do Paraná é o reflexo de sua capacidade de abastecer 

1/3 da demanda nacional por recursos hídricos (736 m³/s). Os principais usos de seu 

recurso são destinados à irrigação e ao abastecimento industrial, que juntos equivalem a 

70% da demanda total. Suas redes de drenagem conectam cidades do interior da 

Argentina e do Paraguai com o oceano Atlântico, representando, portanto, uma eficiente 

via de transporte, e auxiliando nos fluxos de mercadorias e de deslocamento de pessoas 

(ANA, 2013; 2017). 

Os elementos e fatores climáticos influenciam diretamente nas taxas pluviométricas 

e no regime fluvial de sua hidrografia. A dinâmica espaço-temporal da distribuição de 
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chuva está relacionada, por sua vez, ao abastecimento de água nas áreas urbanas e à 

geração de energia das hidrelétricas. Assim, os períodos de cheias de seu canal dependem 

das estações úmidas, que variam significativamente por toda a sua área.  

A Mata Atlântica e o Cerrado são os principais biomas que fazem parte da dinâmica 

das paisagens de sua hidrografia, e também influenciam no regime fluvial de seus canais 

(MARENGO et al., 2012; PUMO et al., 2016; ITAIPU, 2020). 

Benezath et al. (2019), ao analisarem o período histórico entre 1975 e 2004 da 

presente bacia de drenagem, salientam que os meses mais úmidos são novembro, 

dezembro, janeiro, fevereiro e março, período de maior abastecimento de seu leito. Os 

autores também ponderam a heterogeneidade dos períodos úmidos e secos, uma vez que 

as taxas de umidade se concentram a nordeste da região hidrográfica e diminuem a 

sudoeste na estação úmida. Entretanto, esse padrão se inverte na estação seca, que 

corresponde aos meses entre abril e outubro. 

No entanto, as transformações das paisagens da bacia do Paraná são marcadas pelas 

alterações de seus cursos de drenagens naturais, com construções de mais de 57 

reservatórios de água. A usina de Itaipu, localizada em Foz do Iguaçu, que possui grande 

capacidade de geração de energia hidrelétrica, é exemplo do uso hidrológico desta bacia, 

culminando em modificações na geodinâmica de toda sua extensão (MMA, 2006; ANA, 

2013). 

A expansão da rede urbana, bem como a intensificação da instalação de indústrias 

e atividades agrícolas, representam as principais fontes de degradação e poluição dos 

solos e das águas da bacia. Tais processos são reflexo do uso e manejo de seus recursos 

de modo inapropriado, o que culmina na poluição orgânica e inorgânica da rede de 

drenagem por meio dos efluentes industriais e agrotóxicos, e do despejo de esgotos 

residenciais pela falta de saneamento básico. A intensificação do desmatamento e a 

retirada da mata ciliar dos rios, como consequência da expansão das fronteiras agrícolas 

e urbanas, corroboram a fragilização das relações socioambientais dessa importante 

hidrografia nacional (MMA, 2006; BENEZATH et al., 2019; ANA, 2020).  

Desse modo, dados de monitoramento de 891 pontos do índice da qualidade da água 

(IQA) da ANA (2020) apontam que a bacia do Paraná apresenta os piores índices do 

Brasil, já que em 61% dos locais analisados, seus índices foram classificados como 

péssimos ou ruins. O adensamento populacional da região metropolitana de Curitiba, 

associado à falta de saneamento dos centros urbanos, é refletido nos desequilíbrios 

ambientais da área.  

Os recursos e as funcionalidades das principais redes hidrográficas brasileiras estão 

distribuídos por distintas territorialidades, exigindo que o planejamento dessas bacias seja 

desenvolvido de modo colaborativo entre os diferentes agentes governamentais. Contudo, 

a ineficiência de estruturar estratégias eficazes de uso e manejo da água culminou em 

problemas relacionados à poluição e à degradação desse recurso. Constata-se, portanto, 

como a morfodinâmica natural de dois principais canais fluviais nacionais foi modificada 
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por meio de distintas atividades humanas, reflexo de uma industrialização e urbanização 

que não se pautaram em um processo de formação do espaço de modo sustentável.  

Desse modo, salienta-se a importância da elaboração de pesquisas que tenham 

como base a utilização de métodos e técnicas que se baseiam em uma análise integrada 

dos recursos hídricos, principalmente nos estudos de bacias hidrográficas transescalares, 

considerando as conectividades que as redes hidrográficas estabelecem nas regiões 

brasileiras. 

3. IMPORTÂNCIA DA GEOMORFOLOGIA FLUVIAL NA 
CONJUNTURA SOCIOAMBIENTAL 

3.1.  Análise Geossistêmica em Recorte Espacial de Bacia Hidrográfica 

O termo paisagem é englobado por diversos autores de origem antrópica, natural, 

simbólica e natural. Dessa maneira, a palavra em alemão “Landschaft” incorpora a 

associação da morfologia das ações culturais, reforçando a ideia da união de formas 

físicas e sociais. Logo, uma paisagem é tida como “um complexo natural total, 

representado, de forma integrada, pela natureza e pela ação humana” (FREITAS et al., 

1999, p. 31). Nessa aproximação entre o homem e o meio, uma nova análise geográfica 

passa a ser incorporada, dando visibilidade às ações desenvoltas da paisagem. 

Segundo Rougerie e Beroutchachvili (1991), a observação da paisagem une a 

gênese, o biogeomorfológico, o físico-geográfico, o estrutural-morfológico, a análise 

funcional, a integração geoecológica, e a formação antropo-natural e econômico-social 

(ROUGERIE, 1969; MATEO, 1998). A partir do conceito de Teoria Geral dos Sistemas 

(BERTALANFFY, 1968), deu-se início a essa visão integrada de união entre ecossistema 

(natureza e vida) e geossistema (paisagem), abrindo espaço para as discussões que 

culminaram no delineamento do conceito geossistêmico. 

Com o aprofundamento das análises geográficas, fez-se necessário integrar a bacia 

hidrográfica com os elementos que a compõem  (estruturas físicas) e os que a alteram 

(sociedade). Com isso, diversos estudos e autores, tais como Rodriguez e Silva (2002, 

2013); Bertrand e Bertrand (2007); Rodriguez et al. (2004); Monteiro (2000); 

Christofoletti (1979, 1999); Tricart (1977, 1982); Sotchava (1962, 1977, 1978), trazem o 

conceito geossistêmico como ferramenta integrativa sobre as ações enérgicas naturais 

com o ativo social, que acontecem no ciclo antropo-natural. 

Dessa maneira, o recorte de bacia hidrográfica entra como chave no processo de 

análise, em uma perspectiva socioambiental e/ou geossistêmica, que agrega a dinâmica 

física como “um conjunto de terras drenadas por um rio principal e seus afluentes [...] 

em que exige naturalmente cabeceiras e divisores de água escoando dos pontos mais 

altos para os baixos [...] sofrendo dinamismo por agentes erosivos alargando ou 

reduzindo sua área” (GUERRA e GUERRA, 2015, p.76-77). No viés de organismo 

humano, as sociedades alteram e produzem novos cenários, salientando uma 

manifestação de quem habita o território e transforma os usos  da terra, e estabelecendo 
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relações com os atores presentes (ROSS, 2009). Logo, a bacia hidrográfica é um recorte 

que engloba as evidências temporais e espaciais geográficas. 

É importante salientar que o tempo, no sistema integrado, é a natureza modificada 

que altera as relações biológicas e químicas, afetando os ritmos hidrológicos e 

geomorfológicos. Já a relação espacial se baseia na dimensão dos “geo-horizontes”, uma 

superfície delimitada que incorpora “geotipo, geofáceis, geocomplexos e domínios“ 

(ROSS, 2009 p. 33). De acordo com Santos (1996), o espaço é fruto da colisão entre 

configuração espacial, paisagem e sociedade, ou seja, todos esses elementos estão 

intrínsecos na bacia hidrográfica.  

Cabe ressaltar que a delimitação da paisagem ocorre de forma dinâmica e foge dos 

limites administrativos e políticos, pois estes são delimitações impostas por interesses 

diversos, em sua maioria não compreendendo as dimensões espaciais presentes. Quando 

se pensa em trabalhar com recursos hídricos, a melhor forma de compreender as 

complexidades que envolvem os elementos e suas interações é a partir do recorte de bacia 

hidrográfica. Isso significa que, a partir das formas geomorfológicas e dos caminhos 

preferenciais da água, passa-se a delimitar as estruturas que compõem essa bacia, a qual 

pode ser subdividida a depender da escala de interesse do estudo.  

 Segundo a Lei 9.433/97, Art 1°, fica definido que “V - a bacia hidrográfica é a 

unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e 

atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos”. Logo, essa 

configuração permite a associação e a compreensão dos múltiplos usos que compõem a 

água ou os recursos hídricos, quando se agrega valor ao bem. A bacia hidrográfica torna-

se, então, uma ferramenta fundamental, pois possui, nesse espaço geográfico, interações 

com diversos ambientes modificados pelo homem, com áreas naturais e com a sociedade. 

Dentro desse espaço, qualquer modificação impactará os elementos, pois eles são 

geossistêmicos (AB’SABER, 2003). 

Assim como a geomorfologia se apropria do delineamento de bacia hidrográfica 

(MARÇAL, 2009) em suas diversas subcategorizações, ela ultrapassa barreiras para 

outras dissecções geográficas. Como mencionado, a bacia hidrográfica é composta por 

diversas paisagens, sejam elas naturais ou sociais. Assim, a ciência geográfica é muito 

mais ampla, no sentido de conversar com e atuar por outros campos do conhecimento, 

tais como os campos agrário, político, urbano, climatológico, populacional, econômico, 

pedológico e cartográfico.  

Por conseguinte, a percepção do ambiente deve preencher o papel em que  cada 

constituinte fornece subsídios para sua manutenção e o tempo de resposta das resiliências, 

frente às transformações socioambientais. Logo, a delimitação espacial de bacia é uma 

unidade ambiental integrada com os processos que ocorrem adentro, e que fornecem 

subsídios para estudos geossistêmicos, incorporando ações de planejamento, gestão, 

gerenciamento, manejo e entendimento hídrico. 
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3.2. O Papel do Pagamento de Serviços Ambientais na Recarga Hídrica  

A geografia como ciência possui um excelente arcabouço conceitual e 

metodológico que pode auxiliar no desenvolvimento de metodologias geossistêmicas 

para compreensão da paisagem e dos serviços fornecidos pelo ambiente. Vale ressaltar 

que o alicerce dos serviços ecossistêmicos é interdisciplinar, pois incorpora em suas  

análises campos da biologia, engenharia florestal, agronomia, economia agrícola, ciência 

ambiental, engenharia ambiental, ciência política e economia política (JARDIM e 

BURSZTYN, 2015; GRIZZETIA et al., 2016; CARVALHO et al., 2017; BÖRNER, et 

al., 2017; BÖSCH et al., 2019). 

Nesse sentido, o ambiente natural produz serviços gratuitos ao planeta, relacionados 

à manutenção e à renovação dos ciclos biogeoquímicos, fornecendo nutrientes para o 

solo, produção e recarga de água, diversidade biológica, e elementos químicos 

disponíveis que compõem a atmosfera. Podemos compreender que os serviços ambientais 

são processos gerados pela natureza através dos ecossistemas que equilibram a Terra. 

Assim, a paisagem orgânica retroalimenta o sistema, fornecendo subsídios para sua 

continuidade. Porém, não podemos nos esquecer de que a sociedade desempenha um 

papel importante ao alterar esse sistema harmonioso.   

A água é um elemento de extrema relevância ambiental e social, mas, muitas vezes, 

torna-se invisibilizada por sua abundância, em especial no território brasileiro. Dessa 

forma, os corpos hídricos passam a sofrer modificações em sua morfologia, vazão e 

disponibilidade para atender atividades de fins econômicos, agropecuários e sociais 

(BRUIJNZEEL, 2004; SEIBERT e MCDONNELL, 2010). Tais atividades levam as 

bacias hidrográficas a serem sensibilizadas por ações que alteram o ecossistema e a 

dinâmica das águas, pois os canais fluviais que a compõem em sistemas abertos estão 

vulneráveis às oscilações ambientais recebidas (STRAHLER, 1964).  

 A partir das mudanças de uso e cobertura do solo, em que as paisagens ganham 

outras configurações, dividindo espaço com ambientes antropizados, algumas funções 

passam a ser comprometidas. Como resposta, temos o aumento dos processos erosivos 

pela retirada da vegetação, a adição de sedimentos em canais fluviais, a redução da 

capacidade de infiltração, e a perturbação na produção e na qualidade das águas devido 

ao aumento de efluentes domésticos nas bacias hidrográficas (EISENBIES et al., 2007). 

Desse modo, o papel da sociedade na paisagem tornou-se antagônico, pois não há relação 

de sistema integralizado com o ambiente, em virtude do sistema econômico vigente e da 

utilização da natureza como um bem.  

Dessa maneira, os serviços ecossistêmicos ganham pauta de discussão e visibilidade 

a partir das  paisagens transformadas, conforme a Lei de Proteção da Vegetação Nativa 

(Código Florestal- 4.771/12, Capítulo X- Art. 41), que destaca a importância do 

pagamento por serviços ambientais voltados para conservação e serviço de caráter 

hídrico. Assim sendo, é importante pontuar as diferenças conceituais de serviços 
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ecossistêmicos, pagamentos por serviços ambientais e pagamentos por serviços de bacias 

hidrográficas. 

Serviços ecossistêmicos estão relacionados ao crescimento da gestão ambiental, em 

que os gestores fundiários e as comunidades devem ser compensadas pelos beneficiários, 

como usuários de água a jusante. Desse modo, há o esforço para traduzir valores não 

valoráveis em incentivos financeiros e para  aumentar os serviços ambientais, baseando-

se no princípio do beneficiário-pagador (CARRILHO e SINISGALLI, 2018). O 

pagamento de serviços ambientais (PSA) traz a perspectiva de agregar valor ao ambiente 

por transação voluntária (WUNDER, 2015), em que o serviço é fornecido com um auxílio 

técnico e monetário para que garanta a provisão do serviço ambiental. 

Dessa maneira, auxilia na conscientização dos usuários da água a compreenderem 

a importância de manterem suas áreas preservadas para produção e recarga hídrica. O 

PSA permite diversas metodologias para a valoração da água, como os instrumentos  

econômicos, a análise do custo-benefício e custo-efetividade, produtividade e eficiência 

da água e governança (BERBEL et al., 2017), possibilitando múltiplos fatores de 

interação, tanto ecológicos como sociais. Essa proposta está sistematizada no princípio 

provedor-recebedor, em que são divididos com os beneficiários dos serviços ambientais 

os custos e as ações conservacionistas praticadas pelos provedores (JARDIM e 

BURSZTYN, 2015). 

Diante disso, uma nova vertente do PSA vem ganhando espaço de discussão, que 

são os pagamentos por serviços de bacias hidrográficas (PSW). Segundo Bösch et al. 

(2019), existe na bacia hidrográfica uma interdependência entre fornecedores (a 

montante) e usuários (a jusante), a qual é predefinida por locais específicos, onde os 

benefícios são de caráter hidrológico, vazões, recarga de aquíferos, proteção contra 

inundações, e, pelo viés da qualidade, por exemplo, controle da erosão, da sedimentação 

e da pureza da água potável em delimitação de bacia hidrográfica. Assim, o ambiente 

pode fornecer subsídios ambientais em áreas que já sofreram mudanças em sua paisagem. 

Em muitos casos, tem-se a ideia de que, para realizar um PSA ou um PSW, é necessário 

manter a área intacta visando sua manutenção e conservação. No entanto, podem ser 

inseridos boas práticas e uso adequado do solo. Verifica-se, por exemplo, em  locais de 

pastagens, pastos degradados e com processos erosivos, o que muitas vezes carreia os 

sedimentos das encostas para os canais fluviais. Assim, boas práticas do solo, com o pasto 

de boa qualidade e com a vegetação o protegendo, possibilitariam o aumento de 

infiltração e, consequentemente, a renovação hídrica.  

Em ambientes de agricultura, é preferível que haja intercalação de produção em vez 

da monocultura. Dessa forma, esse procedimento permite que o solo exerça suas funções. 

Ambientes sem a presença da mata ciliar, tornam-se ambientes vulneráveis 

socioambientalmente, pois eles são importantes para a manutenção hídrica. Além disso, 

a recuperação da mata ciliar está prevista no Código Florestal (2012). Assim, para que os 

ambientes naturais que sofreram com processos antropogênicos voltem a fornecer os 
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serviços ambientais, parcerias e incentivos entre proprietários e governo são necessários, 

de modo que os espaços retornem a exercer suas funções ambientais. 

A Agência Nacional de Águas (2018) possui o programa “Produtor de Águas”, com 

metodologia baseada em PSA. Em sua nota informativa, destaca a importância de se 

trabalhar em recorte de bacia hidrográfica para a definição de problemáticas hidrológicas. 

Logo, a análise geossistêmica da paisagem com os diversos olhares geográficos auxilia 

na definição de uma metodologia que englobe toda a complexidade e a problemática que 

compõem a bacia hidrográfica e a recarga hídrica. 

 

3.3. Abordagens da Economia Circular associada aos Recursos Hídricos  

Economia Linear é definida como uma estrutura de desenvolvimento econômico 

que consiste em utilizar os recursos naturais para gerar produtos para fins 

socioeconômicos, com a finalidade de obtenção de lucro (EMF, 2017), e sem que haja a 

preocupação com a destinação final dos produtos (MORVAN, 1985) e com o tempo de 

duração dos bens. Logo, é uma estrutura baseada no consumismo e no descarte 

(BATALHA E SILVA, 2001). 

Dessa maneira, o conceito de Economia Circular vem como um contraposto ao 

modelo de Economia Linear, na qual toda a produção e destinação tem início e fim no 

circuito produtivo, para que possa ser reincorporado no ambiente natural, tal como ocorre 

no ciclo biológico (BOULDING, 1966; ZHIJUN E NAILING, 2007). Tal modelo 

incorpora a criticidade ao fazer com que os consumidores repensem sobre a origem, o 

modo que foi produzido o impacto ambiental, a presença ou não de política reversa, e a 

possibilidade de haver outra utilização ou conserto do produto. Nesse sentido, é dado 

destaque a reflexões acerca do modo de consumir e da real necessidade de obtenção do 

produto (GHISELLINI et al., 2016; GEISSDOERFER et al., 2017). 

É importante destacar que a base desse conceito é derivado da macroeconomia, que, 

ao longo do tempo, foi desenvolvendo essa perspectiva. Inicialmente, o ambiente natural 

passa a ganhar visibilidade com os movimentos ecológicos, principalmente na economia 

conhecida como Economia Ecológica (KHARLAMOVA et al., 2015), em que se respeita 

os limites naturais. Por outro lado, a Economia Verde (LOISEAU, et al., 2016; MERINO-

SAUM et al., 2020) tem sua ideologia baseada no desenvolvimento sustentável, a partir 

da interação entre economia e ambiente, relacionando os riscos ambientais e a escassez 

ecológica. A Economia de Baixo Carbono trabalha com a proposta da incorporação de 

redução do desmatamento e adição das energias renováveis, voltada para a redução das 

emissões dos gases poluentes. Por fim, a Economia Circular (OLIVEIRA et al., 2019) 

parte do princípio de que a interação entre indústria, governo e sociedade se articula para 

gerar mudanças na estrutura das cadeias produtivas, de modo a reconfigurar antigos 

paradigmas sobre sociedade, e o consumo para qualidade e sustentação ambiental. 

Segundo a European Commission (2015), a Inglaterra foi o primeiro país a inserir 

e produzir uma norma técnica para a regularização e a implementação da Economia 
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Circular. A temática chega ao Brasil em meados de 2015 (BANKS e PARKIN, 2017), 

tendo como base o modelo europeu. Atualmente, existem diversas iniciativas para que 

esse sistema passe a ser incorporado na cadeia produtiva e de gestão, de modo a otimizar 

essa nova demanda socioeconômica, muito influenciada pelas inovações tecnológicas. A 

partir da disponibilidade da oferta e do acesso a produtos e serviços com as plataformas 

digitais, possibilitou-se que os consumidores se tornassem mais exigentes com o consumo 

consciente.  

Os princípios relativos ao conceito circular se dão pela ótica de preservar e 

aumentar o capital natural, otimizar o rendimento do recurso e fomentar a eficácia do 

sistema (AZEVEDO, 2015). Assim, esse conceito ganha notoriedade na pauta de 

discussão e análise em diversos campos da ciência, tais como a economia, a química e a 

bioquímica, de modo a correlacionar as questões ambientais. A base dessa concepção 

vem fundamentada na abordagem sistêmica, e, dessa forma, a ciência geográfica deve 

estar presente para contribuir nas análises espaciais e ambientais dessa proposta.  

Por ser uma concepção interdisciplinar, cabe trazer essa análise para o campo da 

geografia e incorporá-la na discussão dos recursos hídricos. Sabe-se que grande parte dos 

recursos hídricos estão contaminados por efluentes domésticos e químicos, e muitos se 

tornam depósitos de resíduos sólidos (MORAES e JORDÃO, 2002; DELLAMATRICE 

e MONTEIRO, 2014; HONGIL et al., 2017). Esse panorama pode ser observado em 

grandes centros urbanos e industriais, em que o sistema de gestão se torna ineficaz. De 

acordo com informações da ANA (2013), sabe-se que a disponibilidade de água doce no 

Brasil se refere ao percentual de 12% em todo planeta, além de não haver uma distribuição 

hídrica uniforme em todo o território. 

A ideia de abundância e disponibilidade das águas intensificou a cultura do 

desperdício (REBOUÇAS, 1999), em que se observa o mau uso dos corpos hídricos em 

todo o Brasil. Essa prática é identificada quando vemos o aumento de rios, córregos e 

lagos contaminados por esgoto e por fertilizantes químicos das indústrias e da agricultura,  

os quais são despejados diretamente em seus canais, sem o devido tratamento (TUNDISI 

e SCHEUENSTUHL, 2014). O reaproveitamento da água é uma questão de extrema 

importância no ciclo produtivo, visto que tal processo é invisibilizado em diversas cadeias 

econômicas. Além disso, ocorrem perdas por dissipação de água por vazamento em  

tubulações, aumento da pressão para abastecimento, extravasamento de reservatórios e 

ligações hidráulicas clandestinas (SILVA et al., 2013).  

Os problemas com a gestão, gerenciamento, monitoramento e tratamento dos 

recursos hídricos tornam-se um gargalo na atual conjuntura socioambiental, em que, cada 

vez mais, há a preocupação com práticas de consumo interligadas com o ambiente natural. 

A água precisa estar presente na pauta de discussão e de ação da Economia Circular nas 

escalas municipais, estaduais e federais, para que haja mecanismos de cooperação do 

governo, de instituições privadas e da sociedade. O suporte do conceito de Economia 

Circular deriva de uma abordagem sistêmica (UNFCCC, 2015), já que as bases de 

mudanças se encontram no todo. Já pelo olhar geográfico, a integração dos sistemas 
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produtivos se debruça sobre uma abordagem geossistêmica. Assim, como o radical de 

origem grega “geo” significa Terra, o viés geossistêmico incorpora todos os elementos 

que compõem a mãe natureza e o planeta, não apenas aqueles de aspecto sistêmico e 

estrutural, os quais não possuem relações com a natureza.  

Vale destacar que a água está presente na base do ciclo produtivo de indústrias de 

bens de consumo duráveis e não duráveis, as quais se enquadram nas categorias para a 

fabricação de vestimentos e alimentos, além da indústria automobilística e do 

agronegócio, que geram produtos que são consumidos pela sociedade (CNI, 2018; 

OLIVEIRA et al., 2019). A água é um bem com um alto valor agregado e finito, pois está 

presente no ambiente natural e em diversos setores da economia, perpassando desde o 

abastecimento urbano e a geração de energia, até a produção de produtos e de lucro.  

Diante deste cenário, os recursos hídricos não são voltados somente para a geração 

de valores monetários, como também para a geração do capital sociocultural, o qual se 

baseia na relação direta ou indireta dos bens que a natureza fornece para a sociedade, no 

viés de apreciação da beleza cênica, recreação, propriedade medicinal, produção de 

ciência e educação. Segundo Bourdieu (1997, p. 86), “a transmissão do capital cultural 

é, sem dúvida, a mais dissimulada forma de transmissão hereditária de capital”. Desse 

modo, é possível aprender a importância da água nas relações sociais, nais quais 

percebemos que somos natureza e não elementos distintos.  

Somente a partir da educação ambiental, industrial e econômica, associada aos 

incentivos governamentais e produtivos, os recursos hídricos passaram a ganhar a 

visibilidade e a atenção necessárias. O processo de descaso se mostra visível em qualquer 

ambiente em que haja deslocamento. Ao caminhar pelas ruas ou próximo de fábricas, 

indústrias ou áreas residenciais, é perceptível o encontro de algum córrego com despejo 

de esgoto. Se os setores passassem a ver a água como um recurso natural com a devida 

atenção, seríamos capazes de controlar os focos de contaminação. 

Ao invés de o governo insistir em  programas para despoluição, a exemplo da Baía 

de Guanabara, no Rio de Janeiro, o foco deveria ser em investimentos voltados para o 

tratamento do esgoto e da água, visando seu retorno no sistema produtivo, de maneira 

eficiente e sustentável. Dessa maneira, haveria o aumento de diversos serviços que 

atualmente se tornam incapazes devido aos estados em que se encontram os mananciais, 

como a pesca, o turismo e a recreação, sem padecer a questão do abastecimento. Em 

muitos casos, os mananciais se remetem para o recuo das águas para a geração de energia 

e desvios ilegais. É necessário que haja incentivo e fiscalização para que toda a indústria 

que utiliza a água, possa devolve-la, de modo que a mesma possa ser re-inserida no 

sistema (MCDONOUGH e BRAUNGART, 2010).  

No Brasil, dispomos do Código de Águas (Lei 24.643/34), da Política Nacional do 

Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81), da Lei das Águas (Lei nº 9.433/97), da Lei de Crimes 

Ambientais (Lei nº 9.605/98), da Resolução Conama n° 357/05, da Lei de Saneamento 

Básico (Lei nº11445/07), da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/00) e do 

“novo” Código Florestal (Lei nº12.651/12). Desse modo, já possuímos um sólido 
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respaldo jurídico para tratar a questão das águas e suas contaminações, que trazem na sua 

pauta a importância da manutenção desses ambientes. A problemática, portanto, se deve 

a não incorporação do recurso hídrico como um elemento produtivo de retorno ao sistema.  

Logo, a Economia Circular trabalha com um sistema e um ciclo produtivo 

integrados para que seja aproveitado tudo aquilo que seria descartado, servindo de 

subsídio (matéria-prima) para a fabricação de um novo produto, em um outro setor 

industrial (CNI, 2018). O mesmo pode e deve acontecer com a água, pois ela alimenta o 

ciclo produtivo para ser re-inserida no ambiente. Esse capital sociocultural precisa ser 

valorizado e incentivado, de modo que possamos mudar a relação com a água e a maneira 

como a tratamos. Os recursos hídricos não podem ser vistos apenas como sendo dotados 

de valor monetário passível e como sendo não palpáveis, uma vez que também estão 

inseridos no contexto socioeconômico. Assim, a geografia possui um papel fundamental 

na incorporação da Economia Circular, pois incorpora a paisagem e a sociedade de modo 

integrado, ambas atuando em benefício mútuo. Quando se altera esse estágio natural sem 

a devida preocupação ou manutenção, temos a resposta do ambiente e observamos a 

redução da qualidade e disponibilidade de água para os serviços de manutenção das 

dinâmicas urbanas e rurais. 

4. CONCLUSÃO 

As bacias hidrográficas são unidades espaciais de investigação de extrema 

relevância para os geógrafos, bem como para as outras ciências, pois como demonstramos 

no decorrer do capítulo, elas encerram em si uma realidade extremamente complexa e 

dinâmica. Portanto, os estudos das bacias hidrográficas precisam levar em conta as 

múltiplas facetas das relações que se desenvolvem nesses sistemas, tanto na dimensão do 

social quanto do ambiental.  

Embora neste capítulo não tenhamos a intencionalidade de esgotar todos os 

processos que se materializam nas bacias hidrográficas, trouxemos para debate uma 

discussão geossistêmica das bacias hidrográficas e dos seus elementos formadores, com 

ênfase no caso brasileiro.   

Percebemos ao longo desta investigação teórica a existência de muitos materias que 

tratam a geomorfologia fluvial de forma global e voltada para aspectos físicos que a 

compõem. Dessa maneira, deixamos, nesta proposta, uma breve discussão acerca da 

compreensão das interações e interferências socioambientais para a realidade brasileira, 

incorporando os conceitos de pagamentos de serviços ambientais e de Economia Circular 

no que tange aos estudos dos recursos hídricos. 

Um aspecto a ser trabalhado com maior profundidade em outras oportunidades de 

investigação científica seria uma avaliação geossistêmica das regiões hidrográficas 

brasileiras, levando em consideração os elementos das paisagens próprias de cada região. 
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